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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 2, coletânea de vinte e nove capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e direito 
processual penal; estudos em direito do trabalho; além de outras temáticas.

Estudos em direito penal e direito processual penal traz análises sobre crimes 
cibernéticos, stalker, legalização da maconha, tráfico de drogas, tráfico de mulheres, 
feminicídio, violência, mulher, Lei Maria da Penha, medidas protetivas, assédio sexual, 
compliance, corrupção, pacote anticrime, prova fortuita, estupro de menores e valor 
probatório da palavra da vítima, direitos e deveres dos ergastulados, sistema penitenciário, 
ressocialização, Lei de Execução Penal, transgêneros e medidas socioeducativas.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
reforma trabalhista, responsabilidade civil do empregador e demissão de empregado em 
razão de negativa injustificada a tomar vacina contra a COVID-19.

O terceiro momento, outras temáticas, traz conteúdos de aposentadoria por 
incapacidade permanente, ideologia e ensino jurídico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho tem como 
objeto entender a contradição entre as práticas 
sociais dos sujeitos de direito, em torno dos 
conceitos de ideologia e aparelhos ideológicos 
de Estado apresentados por Nicos Poulantzas 
e Louis Althusser. De forma a assim buscar 
compreender, com base na crítica da ideologia 
proposta por Terry Eagleton, a especificidade 
e aplicabilidade do conceito de ideologia nas 
relações jurídicas e de produção. Desse modo, 
com base na revisão bibliográfica, esse artigo 
busca identificar como os sujeitos de direito se 
conformam ideologicamente contrários à sua 
classe social, e qual o papel dos aparelhos 
ideológicos de Estado nesse processo. 
PALAVRAS-CHAVE: Ideologia; Ideologia 
Dominante; Sujeito de Direito; Aparelhos 
Ideológicos de Estado.

ABSTRACT: The present work aims to understand 
the contradiction between the fundamental 
classes in capitalism in function of the concepts 
of Ideology and Ideological State Apparatuses 
presented by Nicos Poulantzas and Althusser. 
The answers obtained, based on the criticism 
of the Ideology proposed by Terry Eagleton, will 
provide the specificity and applicability of the 
concept of ideology in the class struggle. Thus, 
based on the bibliographic review, this article 
seeks to identify how the subjects act contrary 
to their social class, and what is the role of the 
ideological State apparatuses in this process.
KEYWORDS: Ideology 1; Dominant Ideology 2; 
Legal subject;  3;Ideological State Apparatuses.

1 |  INTRODUÇÃO  
A partir do materialismo histórico Marxista 

e da análise da obra de Nicos Poulantzas, 
busca esse trabalho, segundo a temática de 
análise estrutural do fascismo, compreender 
como durante os períodos nazista e fascista 
a racionalidade humana possibilitou os mais 
diversos atos de extermínio e brutalidades, 
a ponto do sujeito adotar práticas sociais 
contrárias à sua classe ou realidade material 
(I). Conforme veremos, uma possível resposta 
se dá pela compreensão e crítica do fenômeno 
ideológico em abstrato (II). Seguido pelo 
processo prático de relação e reprodução pelos 
aparelhos ideológicos de Estado contidos em 
Poulantzas (III). É desse modo que buscamos 
compreender no referido autor o processo 
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material responsável pelas contradições ideológicas e os aparelhos ideológicos de Estado 
(IV), e sua relação com Louis Althusser (V). Posta a ordem do trabalho, vejamos cada 
tópico em sua especificidade:

2 |  O FENÔMENO IDEOLÓGICO E O FASCISMO

 Sei que tinha olhos incomuns,

 Cujo poder ordem nenhuma ordem podia determinar,

 E não para confundir os que via,

 Como os outros faziam, com deuses ou vermes

De autoria de Thom Gunn o poema acima, contido na obra de Terry Eagleton, 
(EAGLETON, 2019, p.13), trata da fala de um recruta alemão na Segunda Guerra Mundial, 
o qual teria arriscado sua vida ao ajudar judeus a escaparem do extermínio nazista, indo 
assim contra o condicionamento ideológico dominante entre seus pares. Com efeito, a 
pergunta que surge dessa conduta atípica é: como é possível explicar o sujeito de direito se 
conformar ao nazismo? Trocando em miúdos, e de forma mais específica, como o sujeito 
de direito pode adotar práticas sociais contrárias à sua classe ou realidade material?

A resposta capaz de evidenciar o que faz com que homens e mulheres vivam ou 
morram por ideias, se confundindo ora como deuses, ora como vermes, segundo Eagleton 
é a ideologia (EAGLETON, 2019 p.14). Para tanto, de forma a ser possível compreender o 
campo de análise do fenômeno ideológico o qual o sujeito de direito se insere e manifesta 
suas práticas, é antes necessária uma definição mínima do conceito de ideologia e sua 
relação com o Estado, conforme veremos abaixo e nos itens seguintes.

3 |  IDEOLOGIA, DELIMITAÇÃO DO CONCEITO
O conceito de ideologia não teve ainda uma definição única e adequada, se 

prestando Eagleton a apresentar mais de dezesseis possíveis conceituações. De tal sorte, 
ao autor reconhecer, em torno de uma linhagem central (de Marx a Lukács entre outros 
pensadores marxistas), a ideia de verdadeira e falsa cognição (EAGLETON, 2019, p.18). A 
ideologia pode assim se encontrar como ilusão, distorção ou mistificação, enquanto outra 
parte da tradição de pensamento marxista, menos epistemológica do que sociológica, se 
volta a uma análise da função das ideias, do que propriamente o caráter real ou irreal da 
ideologia. Em resumo, Eagleton assinala a herança marxista como hesitante entre essas 
duas correntes de pensamento (EAGLETON, 2019, p.19). Com efeito, ao reconhecermos a 
amplitude do conceito, iremos nos apoiar na definição mais amplamente aceita de ideologia 
conforme salienta Eagleton. A ser melhor entendida pela forma de legitimação de poder de 
uma classe ou grupo social dominante, segundo ensina John B. Thompson: “o estudo da 
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ideologia como os modos pelos quais o significado contribui para manter as relações de 
dominação” (EAGLETON,  2019, p.21).

Com base na definição acima de ideologia vinculada ao poder e sua forma de 
legitimação, Eagleton destaca existir um processo de legitimação composto de ao 
menos seis estratégias diferentes de atuação do poder dominante. As quais envolvem: 
promoção, naturalização e universalização de crenças e valores conforme ao seu domínio, 
com consequente exclusão de formas diferentes de pensamento de tal forma a nublar a 
realidade social, tal qual se compreende no enxerto abaixo:

Um poder dominante pode se legitimar promovendo crenças e valores 
compatíveis consigo próprio; naturalizando e universalizando tais crenças de 
modo a torná-las óbvias e aparentemente inevitáveis; denegrindo ideias que 
possam desafiá-lo; excluindo formas rivais de pensamento, mediante talvez 
alguma lógica não declarada mas sistemática; e obscurecendo a realidade 
social de modo a favorecê-lo” (EAGLETON, 2019, p.22)

Como se observa acima, com base na definição mais amplamente aceita de ideologia 
de Thompson, temos que levar em consideração as formas de legitimação das relações 
de poder e dominação por meio de uma complexa estratégia de ações responsáveis 
pela promoção de crenças e valores, ao mesmo tempo que promove a sua exclusão e 
desnaturalização. Pois bem, uma vez que tenhamos delimitado o conceito de ideologia, 
verifiquemos como Poulantzas define essa questão em sua obra.

4 |  ESTADO FASCISTA, APARELHOS IDEOLÓGICOS E SUA AUTONOMIA 
RELATIVA EM POULANTZAS

Posto o conceito de ideologia em abstrato, temos que Poulantzas considera não ser 
a ideologia restrita as ideais, mas sim como parte de um “sistema conceptual” composto 
de hábitos, “um modo de vida”, concretizado por práticas de formação social presentes 
nas frações de classe burguesas, proletárias e pequeno burguesas (POULANTZAS, 1972, 
p.87). A ideologia assim é resultado de um sistema conceitual, o qual se concretiza nas 
práticas sociais de uma determinada fração de classe, e que, portanto, não é neutra, sendo 
expresso Poulantzas quando afirma somente existirem ideologias de classe. Por logo, cada 
classe e suas frações exercem suas práticas em conformidade com seu sistema conceitual, 
e assim concretiza seus respectivos hábitos e modos de vida (POULANTZAS, 1972, p.88). 
Assim, como em uma dada sociabilidade existem classes e suas respectivas frações, é 
de se esperar, portanto, que existam igualmente diferentes ideologias de classe. De modo 
então a existir o conflito dessas em um “subsistema ideológicos contraditórios”, o qual se 
encontra determinado em função da luta de classes, conforme melhor explica Poulantzas 
abaixo:

Isto é fundado nos dados fundamentais da luta de classes: no domínio 
ideológico, para começar. Numa formação social, não existe apenas uma 
ideologia dominante: existem várias ideologias ou subsistemas ideológicos 
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contraditórios, reportados às diversas classes em luta. A própria ideologia 
dominante só se constitui como tal ao conseguir dominar de modo muito 
particular, estas ideologias e subsistemas ideológicos. (POULANTZAS,1972, 
p.94)

Da leitura acima, temos uma importante contradição oriunda da luta de classes como 
fator decisivo para a ocorrência de conflitos das próprias perspectivas ideológicas. Isso 
porque, essas se encontram ainda atravessadas pela ideologia dominante responsável 
pela sua conformação em um sentido “particular”, conforme ensina Poulantzas acima. Ainda 
nessa linha, ao mesmo tempo que cada classe apresenta sua ideologia correspondente e 
suas consequentes contradições, temos uma série de aparelhos que vão desde a Igreja 
(aparelhos religiosos), partidos políticos (aparelho político), escolas e universidades 
(aparelho escolar), os meios de comunicação (jornais, rádio, cinema), o domínio cultural, e 
até mesmo a família. (POULANTZAS 1972, p.88). Sendo importante destacar que distintos 
do aparelho repressivo de Estado, os aparelhos ideológicos devem ser designados 
como aparelhos de Estado, pois o “aparelho de Estado, em sentido estrito, constitui a 
condição de existência e funcionamento dos aparelhos ideológicos numa formação social” 
(POULANTZAS 1972, p.89). 

Com base nessa distinção, Poulantzas destaca terem os aparelhos ideológicos como 
principal função a elaboração e inoculação ideológicas, sendo cada qual, portanto, efeito 
da luta de classe e que assim não criam a ideologia dominante, mas sim tem como função 
a elaboração e propagação desta por meio dos aparelhos ideológicos de Estado, conforme 
explica melhor o autor: “a própria ideologia dominante só se constitui como tal ao conseguir 
dominar, de modo muito particular, estas ideologias e subsistemas ideológicos: o que se faz 
precisamente por intermédio dos aparelhos ideológicos de Estado”(POULANTZAS, 1972, 
p.94).

Poulantzas demarca assim que, em uma dada formação social, os aparelhos 
ideológicos de Estado existem como efeito da luta de classes, e que como tais refletem 
as contradições ideológicas, uma vez que não criam a ideologia que os atravessa, e nem 
a ideologia que propaga. Por conseguinte, determinados aparelhos ideológicos de Estado 
se encontram em contradição, porquanto se identificam mais ou menos com a ideologia 
dominante (POULANTZAS, 1972, p.97). Desse modo, a ideologia dominante somente se 
constitui como tal ao dominar as demais formas de ideologias e subsistemas por meios dos 
aparelhos ideológicos de Estado. Posto isso, destaca o autor serem tais aparelhos tomados 
de contradições ideológicas muito extensas, sendo a autonomia relativa um efeito dessa 
tensão, porquanto dada a não unidade entre os aparelhos ideológicos, esses acabam por 
concentrar o poder em diferentes frações de classe não hegemônicas.
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5 |  A CONTRADIÇÃO IDEOLÓGICA EM POULANTZAS
Ante ao exposto pelo autor, é possível concluir ser a ideologia resultado de uma 

prática social concretizada por um conjunto de ideologias as quais se concretizam em 
um “subsistema ideológico contraditório”. Esse subsistema, em razão de suas múltiplas 
ideologias de classe, encontra-se em constante tensão com a ideologia dominante 
perpetrada pelos aparelhos ideológicos de Estado, os quais, em razão de sua autonomia 
relativa se encontram igualmente em tensão com a ideologia dominante. Isso posto, 
com base nos conceitos propostos por Poulantzas de ideologia e autonomia relativa 
dos aparelhos ideológicos de Estado, verificamos existirem duas hipóteses em que a 
ideologia se encontra em contradição, e que assim se analisadas possibilitaram uma maior 
compreensão quanto ao questionamento inicial a respeito da possibilidade de fuga do 
sujeito de direito ao condicionamento ideológico a ele imposto.

Como demonstrado, a primeira hipótese de contradição se dá como resultado 
do próprio sistema conceitual de formação de práticas sociais definido pelo autor como 
“subsistema ideológico contraditório”, o qual explicaria, em tese, como um sujeito é capaz 
de adotar práticas sociais contrárias a sua classe. Isso porque, a ideologia, como expressão 
de classe, se encontra em conflito com um conjunto igualmente válido de práticas sociais, 
as quais o sujeito pode vir a aceitar mais ou menos a depender do seu próprio sistema 
conceitual. A primeira hipótese nos ajuda a entender como o sujeito de direito, decorrente 
de uma determinada fração de classe, ao tomar contato com outras práticas sociais pode 
vir ou não a concretizá-los a depender do nível de conformação que virá a ter a ideologia 
dominante em sua formação.

Contudo, somente a contradição experimentada pelo sujeito de direito na 
conformação de sua ideologia de classe com a ideologia dominante não explica de forma 
suficiente o quão condicionado ou não pode vir o sujeito a se encontrar. Sendo necessário 
também se analisar como a própria ideologia dominante toma contato com o sujeito por 
meios dos aparelhos ideológicos de Estado. Como já exposto, os aparelhos ideológicos 
de Estado em razão da não unidade entre si acabam por concentrar o poder de diferentes 
frações de classe não hegemônicas, e assim como possuem como função a propagação 
e não a elaboração da ideologia dominante acabam por apresentar contradições face à 
ideologia dominante. A contradição dos aparelhos ideológicos de Estado com a ideologia 
dominante nos auxilia assim na percepção de como a ideologia dominante encontra 
dificuldades para a conformação do sujeito, de modo assim a possibilitar que esses venham 
a ser mais ou menos condicionados ideologicamente à adoção de determinadas práticas 
sociais predeterminadas.
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6 |  IDEOLOGIA E APARELHOS IDEOLÓGICOS DE ESTADO EM LOUIS 
ALTHUSSER

O tópico anterior nos remete a ideia de que vivemos em uma sociedade em que 
as pessoas compartilham determinadas visões de mundo e concretizam determinadas 
práticas sociais em função de sua classe. De modo a existir uma ideologia dominante 
capaz de conformar todas e todos os sujeitos de direito por meio dos aparelhos ideológicos 
de Estado, os quais também se conformam. Nesse sentido, é importante destacar o 
pensamento de Althusser, como importante filósofo marxista e que também trabalha com 
ideologia e aparelhos ideológicos de Estado. Segundo Eagleton, para Althusser a ideologia 
de fato representa o modo como eu vivencio minhas relações com o conjunto que me 
cerca, sendo essa materialidade empírica incapaz de ser considerada verdadeira ou falsa, 
pois temos que: 

A ideologia, para Althusser, é uma organização específica de práticas 
significantes que vão constituir os seres humanos como sujeitos sociais e que 
produzem as relações vivenciadas mediante as quais tais sujeitos vinculam-
se às relações de produção dominante em uma sociedade. (EAGLETON, 
2O19, p.45)

A ideologia para Althusser se revela como uma prática vinculada as relações de 
produção dominantes em uma dada sociabilidade. A ideologia assim toma espaço contínuo 
em nossas relações sociais e inconscientes com o mundo sendo uma “experiência 
aparentemente espontânea” (EAGLETON, 2019, p.45). De tal modo que Eagleton chega 
a afirmar que Althusser transfere a teoria cognitiva da ideologia para a teoria afetiva, na 
medida em que o autor não nega que a ideologia contenha elementos cognitivos, mas sim 
que as ideologias possuam uma espécie de conhecimento o qual aparenta descrever as 
coisas como elas são na realidade (EAGLETON, 2019, p.46). Em síntese, a ideologia para 
Althusser se revela como mais do que a descrição da realidade, mas sim como a própria 
prática do sujeito inserido nas relações de produção de uma dada sociabilidade.

 

7 |  CONCLUSÃO
Depreende-se até aqui, com base nos ensinamentos de Eagleton quanto Althusser e 

Poulantzas, ser a ideologia resultado da vivência do sujeito de direito, sendo uma espécie 
de conhecimento de mundo formado em torno da própria essência do indivíduo o qual - não 
por acaso - mas sim em razão das relações de produção carrega determinados enunciados 
ideológicos para a legitimação de uma determinada ordem. Logo, a ideologia dominante 
tem um papel ativo em falsificar a realidade de todos os sujeitos a ponto de eliminar ou 
excluir aspectos indesejáveis. De tal modo a ser a ideologia um sistema de crenças ou 
ideais próprio a legitimar os interesses de um grupo ou classe dominante por meio de 
recursos que naturalizam ou dissimulam através dos aparelhos ideológicos de Estado, os 
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quais podem contribuir ou não para esse evento.
Essa percepção de ideologia como resultado prefixado por uma formação 

determinante, nos permite concluir que, para o período histórico nazista e fascista, 
a contradição do sujeito em relação a sua classe ou prática social é resultado de uma 
ideologia dominante a qual conforma em maior ou menor grau suas práticas sociais a 
ponto de entender a sua realidade material, por mais injusta que seja, como natural. Como 
resultado, essa formação falsificadora da ideologia dominante opera tanto na formação 
da essência do sujeito para a conformação e subjetivação em função das relações de 
produção dominante, segundo a perspectiva de Althusser, como também pelos aparelhos 
ideológicos de Estado segundo a perspectiva convergente de Poulantzas os quais inoculam 
e promovem a ideologia dominante em função de sua autonomia relativa.

Pelo exposto, procurou-se responder como o sujeito de direito se conforma 
harmonicamente ou contrariamente a ideologia decorrente de sua formação social, sendo 
assim exposto que tanto as ideologias do opressor quanto do oprimido fazem parte de 
uma escolha predeterminada de ensinamentos ideológicos. Os quais não são dispostos ao 
caso, mas sim fruto de uma ideologia dominante responsável pela legitimação de interesses 
de classe, em conjunto com diversos aparelhos ideológicos em função das relações de 
produção, os quais podem se encontrar mais ou menos convergentes a manutenção das 
condições de produção e reprodução das condições sociais de classe no capitalismo.
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